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21ª Promotoria de Justiça de Palmas-TO
Infância e Juventude Protetiva
202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218, Palmas-TO
E-mail: sidneyjunior@mpto.mp.br 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE PALMAS-TO.


Inquérito Civil nº 2020.0004952
Assunto: REGIONALIZAÇÃO DA PROTEÇÃO ESPECIAL
URGENTE: Pedido de Tutela Antecipada




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por este Promotor de Justiça da Infância e Juventude da capital, arrimado no incluso Inquérito Civil Público, legitimado pelos artigos 127 e 129, inciso III da Constituição Federal e artigo 201, inciso V da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), vem perante esse Juízo propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA contra o ESTADO DO TOCANTINS, representado pelo atual Governador do Estado, Sr. Wanderlei Barbosa, com endereço na Praça Girassóis, Plano Diretor Norte Palácio Araguaia, Palmas/TO, CEP: 77001-900, para o que passa a expor e requerer o seguinte:

1) DO CONJUNTO FÁTICO-NORMATIVO

O Inquérito Civil em comento teve início a partir do descumprimento reiterado pelo Governo do Tocantins quanto à regionalização dos serviços da proteção social de alta e média complexidade. A ausência de serviços de média e alta complexidade do sistema único da assistência social (SUAS), em múltiplos municípios do Tocantins, impede que crianças e adolescentes em situação de risco recebam atendimentos psicossociais.
Por se tratar de um problema que vem se arrastando ao longo dos anos, faremos um breve resgate histórico.
Pois bem.
A Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93), em seu art. 13, define as responsabilidades dos Estados no tocante aos serviços socioassistenciais. Confira:
[bookmark: art13]Art. 13. Compete aos Estados:
[bookmark: art13i]I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;
[bookmark: art13ii.]II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local;
[bookmark: art13iii]III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;
[bookmark: art13iv]IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social;
[bookmark: art13v]V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.
[bookmark: art13vi]VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento.
Temos, portanto, uma Lei Federal que define exatamente a responsabilidade dos Estados no tocante ao cofinanciamento de algumas políticas da área do direito da criança e do adolescente. 
Nesse viés, o Estado do Tocantins, desde 2013, passou a planejar o cumprimento dessa normativa, quando o Conselho Estadual de Assistência Social-CEAS deliberou, por meio de uma Resolução (nº 157/2015) a regionalização de alguns serviços da proteção social de média e alta complexidade.
Em razão do descumprimento do que foi pactuado, o CEAS representou ao MP por meio do of. 013/2020/CEAS-TO (o que foi definido via Res. 268/20):
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Vale a pena informar que a fiscalização sobre esse processo de regionalização se iniciou no Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e Juventude - Caopije, mas, diante do descumprimento reiterado do Governo do Estado, o caso foi remetido para a 21ª Promotoria de Justiça em 24 de abril de 2020 (vide fl. 19).
A Resolução CEAS/TO nº 157/2015 foi a mola propulsora desse processo de regionalização de alguns serviços da proteção social de média e alta complexidade. Existe toda uma lógica por detrás desse processo, pois cabe ao Estado prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços. Sabemos que alguns municípios do Tocantins são de pequeno porte I e não conseguiriam pagar pelos custos de serviços da alta ou da média complexidade.
A lógica do Sistema Único da Assistência Social-SUAS segue de perto a complexidade do SUS, de modo que não se concebe a existência de uma UTI num município de 3 ou 4 mil habitantes. No SUAS segue-se o mesmo raciocínio.
Nesse condão, a Resolução CEAS/TO nº 157/2015 (em anexo) definiu:
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Em resumo, a Resolução CEAS/TO nº 157/2015 definiu a regionalização de dois serviços: o PAEFI (em 6 CREAS regionais) e o serviço de acolhimento para crianças e adolescentes (80 vagas, divididas em 8 municípios).
[image: ]Toda essa tratativa feita pelo Conselho Estadual de Assistência foi referendada pela Comissão Intergestores Bipartite-CIB, por meio da Resolução nº 04/2015:





[image: ]









[image: ]






[image: ]






[image: ]


















Toda essa construção e a troca de ofícios entre o Centro de Apoio e a Setas (durante alguns anos) foi bem resumida pelo parecer técnico do Caopije, elaborado em março de 2021 (anexado aos autos):
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Pode-se resumir que havia a previsão orçamentária para a implantação de 6 CREAS regionais em diferentes municípios, além da implantação do serviço de acolhimento (institucional e familiar) em 10 diferentes municípios, o que foi devidamente combinado, discutido, aprovado pelas diferentes instâncias de pactuação da assistência social, porém, apenas o CREAS regional de Palmas foi efetivamente instalado.
Estão anexados os Termo de Cooperação Técnica e Financeira entre o Tocantins e os Municípios vinculados ao CREAS de Palmas.
Durante toda essa troca de correspondências foi aprovada a Lei Estadual nº 3.387/2018 (em anexo), que instituiu os serviços regionalizados de proteção social especial de alta complexidade, ofertados pelo Estado para garantir proteção integral às famílias e aos indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados.
Essa Lei Estadual nº 3.387/2018 deixou claro que os serviços regionalizados serão ofertados aos municípios de pequeno porte, com incidência da demanda e que a implantação dos serviços regionalizados de proteção social especial de alta complexidade serão submetidos à pactuação na Comissão Intergestores Bipartite - CIB e à aprovação no Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS, de acordo com o Plano de Regionalização dos Serviços de Proteção Social Especial da Assistência Social do Tocantins.
O art. 17 da citada Lei mencionou que “para fins da organização dos serviços de que trata esta Lei, o Estado manterá uma central de acolhimento com a atribuição de registrar, controlar e sistematizar informações sobre serviços regionalizados que ofertam o acolhimento de crianças, adolescentes e jovens, disponibilizando a relação de vagas e a indicação da vaga mais adequada disponível na área de abrangência”.
O art. 18, por sua vez, disciplinou que “para melhor identificação da incidência das situações de violação de direitos, o Estado instituirá o Sistema de Registro e Notificação de Violação de Direitos, que oferecerá aos órgãos gestores do Sistema Único de Assistência Social informações territorializadas da ocorrência dessa violação, dando subsídios para melhor planejamento e execução das políticas públicas de proteção social especial de média e alta complexidade”.
E o art. 19 pontuou que “as despesas para manutenção dos serviços de proteção social especial de alta complexidade serão subsidiadas com recursos financeiros oriundos do Tesouro Estadual e cofinanciamento da União, bem como de convênios com outros órgãos e entidades públicas e de parcerias com organizações da sociedade civil”.
Porém, passados todos esses anos nada disso foi feito.
Para tentar chegar a um acordo para efetivar o que dispõe a Resolução nº 31/2013 do CNAS (em anexo) e tirar essa Lei Estadual nº 3.387/2018 (em anexo) do papel, chegamos a fazer algumas reuniões, tais como a Ata abaixo descreve:
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A ata da reunião confirma que o Conselho Estadual da Assistência Social estava preocupado com o fato do Estado ter recebido cofinanciamento federal para a regionalização da proteção social de média e alta complexidade, mas que não executou o orçamento e não cumpriu seu papel, sendo que a União estava pressionando para recuperar o dinheiro repassado e não utilizado.
Diante dessa pactuação retratada nos encaminhamentos da Ata da reunião acima, o CEAS expediu a Resolução Conjunta nº 001/2019 (em anexo), que, em resumo, cobrou o Estado no tocante ao cofinanciamento. Veja:
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Em resposta a mais um ofício do Caopije questionando sobre a efetivação do plano de regionalização, a Secretaria de Trabalho e Ação Social respondeu:
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Em outro questionamento do Caopije, a Secretaria de Trabalho e Ação Social respondeu:
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Diante de tantas lacunas, tantas omissões e poucas respostas, o Caopije continuou a promover essa fiscalização/articulação visando a efetiva regionalização dos serviços, mas a SETAS pouco fez para que isso, de fato, saísse do papel. Em junho de 2019 mais uma resposta:
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O diagnóstico feito a partir dos estudos que antecederam o plano de regionalização retrata a fragilidade da proteção social especial de média e alta complexidade no Tocantins. Veja alguns trechos (também em anexo):
[image: ]

Repito: de 139 municípios, apenas 13 possuem CREAS!
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Esse mesmo documento elaborado pela SETAS informa a existência dos seguintes Serviços de alta complexidade no Tocantins:
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Vale a pena observar que o desenho da política de regionalização se deu em acordo e diálogo com o TJTO, conforme se pode observar nas fls. 87 e seguintes do diagnóstico, em que se criou uma planilha dividida por Comarcas e seus respectivos municípios, elencando os tipos de serviços socioassistenciais existentes em cada um deles.
Outra observação importante consta no seguinte trecho do estudo, quando cuida dos dados sobre a violência no Tocantins:
[image: ][image: ]



[image: ]
O estudo demonstra a grande necessidade da implantação dos serviços regionalizados no Tocantins, exatamente porque nossos municípios, em sua imensa maioria, são de pequeno porte I e não apresentam demanda suficiente para ter serviço de média e alta complexidade:
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Ainda tratando do estudo (em anexo) que orientou todo o desenho dessa política de regionalização, vê-se o belo e longo trabalho desempenhado pelas equipes técnicas da SETAS, a exemplo do item 2.7 que assim detalha o esforço:
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No item 2.8 foram apresentadas as tabelas com as definições da localização dos 6 CREAS Regionais (PAEFI). Veja:
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No item 2.9.1 do citado relatório foi explanada de que forma será executado o serviço de acolhimento em família acolhedora regionalizado e no item 2.9.2 foi detalhado o funcionamento do SAI regional.
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No item 2.9.3 estão detalhadas a forma de divisão e localização das 80 vagas para o funcionamento do serviço de acolhimento em famílias acolhedoras. 
A criação de uma central de vagas foi bem explicada e detalhada no item 2.10. Veja:
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O item 2.11 trata dos recursos humanos e materiais. Veja:
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O item 2.13 explica como acontece o cofinanciamento federal e estadual:
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A implantação dos 6 CREAS regionais, bem como a regionalização dos serviços de acolhimento (institucional e familiar) eram dados como certos porque havia um planejamento. Veja:
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Diante de todo esse planejamento, a SETAS baixou a Portaria nº 67/2017 estabelecendo a forma de transferência dos recursos – fundo a fundo - aos municípios que sediarão os serviços regionalizados de proteção social de alta complexidade, de forma indireta, por meio dos SAIs:
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Em 13 de agosto de 2020 foi instaurado o presente Inquérito Civil haja vista que a SETAS não cumpriu seu papel pactuado por tantas instâncias de deliberação da política pública e, de imediato, requisitamos: a) remessa do Termo de Aceite firmado com os municípios para a pactuação dos serviços de família acolhedoras, acolhimento institucional e o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); b) Comprovação de repasse do recurso financeiro de contrapartida estadual para a conta bancária do Fundo Estadual de Assistência Social para a execução do Plano de Regionalização dos serviços de média e alta complexidade; c) Juntar cópia do extrato da conta bancária dos repasses da contrapartida do Governo Federal; d) Apresentar plano de trabalho e relatórios da execução do serviço do CREAS regionalizado de Palmas, desde 2016, bem como a relação do quadro de pessoal, com remuneração, equipamentos, mobiliários, veículos, contrato da locação do veículo e comprovação do uso exclusivo para o CREAS; e) Exposição de motivos, com documentos que justifiquem a não instalação dos demais 5 (cinco) CREAS; f) Apresentar justificativa, com documentos comprobatórios para eventuais mudanças de municípios sedes dos serviços regionalizados; g) Explicar quais são as dificuldades e motivos da não instalação dos serviços mencionados, assim como as metas da gestão em relação ao processo de regionalização da proteção especial. 
Em resposta, o Conselho Estadual da Assistência Social nos enviou todas as resoluções aprovadas pelo órgão (nº 133, 134, 135, 157, 168, 169, 175, 256, 264, 001) demonstrando que tudo que estava a seu encargo foi feito, a exemplo da aprovação dos termos de aceite do cofinanciamento federal para regionalização do PAEFI e aprovação do Plano Estadual de Regionalização.
Outro destaque legislativo fica por conta da Resolução Conjunta nº 001/2019 do CEAS e CEDCA:
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A SETAS apresentou resposta via of. 913/2020 informando, mais uma vez, que apenas o CREAS regional de Palmas havia sido instalado, que havia mais um milhão de reais em caixa para essa finalidade, enviou documentos relativos ao funcionamento do CREAS regional de Palmas, enviou extrato de contas bancárias para mostrar a entrada do recurso federal nas contas do Estado.
No que se refere a implantação do Plano Estadual de Regionalização, a resposta foi a de que a SETAS estaria fazendo tudo que estava a seu alcance, mas o Governo e a Casa Civil diziam não haver orçamento para essa finalidade e questões relacionadas ao limite prudencial da LRF.
Disse, ainda, que houve alterações no Plano Estadual de Regionalização, descritas na Resolução CIB/SETAS/TO Nº 52/2019 e na Resolução CEAS nº 256/2019.
Respondeu que a maior dificuldade é a contratação de equipes técnicas e que nas reuniões com os Municípios não foi possível assinar os termos de cooperação porque o Governo não liberou orçamento para a contratação e manutenção destas equipes.
Por fim:
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Para tentar sensibilizar o Governo chegamos, inclusive, a enviar o of. 152/2020 diretamente ao Governador do Estado, informando quanto a instauração do presente IC e das imensas dificuldades dos municípios no que se refere a ausência dos serviços de média e alta complexidade.
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Em resposta a esse of. recebemos a seguinte devolutiva:
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[image: ]Na sequência, segue o of. 998/2020 da SETAS para o Governo:

[image: ]
Considerando que a resposta não atendeu ao Plano Estadual de Regionalização, resolvemos propor um TAC ao Estado, no afã de evitar a judicialização dessa questão tão complexa. Em anexo é possível verificar todas as cláusulas do TAC, que não foi assinado pelo Estado, pelas razões adiante descritas:
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Portanto, veja que o Secretário Estadual de Desenvolvimento Social informou ao PGE que o Governador havia autorizado a contratação das equipes técnicas a fim de cumprir o Plano Estadual de Regionalização.
Na sequência, para nossa surpresa, o Secretário do Planejamento e Orçamento, Sr. Sergislei Silva de Moura confirmou haver previsão orçamentária, conforme of. 161/2021 de 26 de abril de 2021 (em anexo):
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Diante de tantos fatores positivos a expectativa era da celebração do TAC, porém, como se pode observar pela redação do of. PGE/GAB nº 4093/2021, a resposta foi negativa (em anexo):
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Na sequência, recebemos a resposta negativa da SETAS quanto à celebração do TAC, nos seguintes dizeres:
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Essa resposta destoou das informações anteriores, afinal, o Secretário Estadual de Desenvolvimento Social já havia informado ao PGE que o Governador havia autorizado a contratação das equipes técnicas a fim de cumprir o Plano Estadual de Regionalização. E o Secretário do Planejamento e Orçamento, Sr. Sergislei Silva de Moura confirmou haver previsão orçamentária, conforme of. 161/2021 de 26 de abril de 2021.
A resposta negativa do Estado quanto à celebração do TAC, se deu ao argumento de que a crise sanitária oriunda do COVID 19 gerou impacto fiscal aos cofres públicos com a desaceleração econômica e com a consequente queda na arrecadação de tributos, aliada ao aumento de despesas para o enfrentamento da crise sanitária, para tanto, todos os recursos disponíveis teriam sido direcionados ao combate e enfrentamento do novo Coronavírus, razão pela qual Estado não estaria preparado para executar o Plano de Regionalização, nem tampouco assumir um compromisso com assinatura do Termo de Ajuste de Conduta enviado pelo Ministério Público.
Insatisfeito com essa resposta, nos dirigimos ao Tribunal de Contas do Estado, por meio do of. nº 295/2021, solicitar a cooperação do referido Tribunal, dada a sua capacidade institucional atribuída na Constituição Federal, no sentido de averiguar se a suposta desaceleração econômica e a consequente queda na arrecadação de tributos, somadas à destinação de verbas para o combate a COVID 19, efetivamente ocorreram e se geraram e/ou geram impedimentos para a concretização dessa política pública que almejamos para o bem do Estado do Tocantins.
Em resposta, o TCE respondeu:
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Em breves palavras, o TCE constatou EXCESSO DE ARRECAÇÃO de receita de impostos, pois havia a expectativa de arrecadar R$ 4.760.170.483,00, mas a arrecadou-se R$ 6.135.378.303,70, ou seja, quase dois bilhões a mais foram arrecadados no exercício 2021.
E o TCE finalizou:
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Diante desse contexto de descumprimento continuado da Resolução nº 31/2013 do CNAS, da Lei Estadual nº 3.387/2018, de inúmeras Resoluções dos Conselhos de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, bem como diante da negativa em assinar um TAC com o Ministério Público, não nos sobrou opção senão ajuizar a presente demanda.

2) DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

Preliminarmente, cumpre fixar a competência da Justiça da Infância e Juventude para apreciação da presente ACP, visto que é possível o surgimento de questionamento dentro da relação processual que se formará a partir da interposição da presente ação.

Primeiramente, devemos observar a disciplina trazida pela Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), concernente à competência da Justiça da Infância e da Juventude. Neste sentido, dispõe o art. 148, IV, do ECA: 
“Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 
(...) IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no artigo 209.” 
Ora, a presente ação civil pública pretende ver a implantação de serviços de proteção social de média e alta complexidade, os quais são destinados ao atendimento de crianças e adolescentes em situação de risco, nos termos do art. 98, da Lei 8.069/90.
A resolução 109/2009 do CNAS tipifica os serviços socioassistenciais da seguinte forma:
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A falta dos serviços de média complexidade nos municípios afeta diretamente, por exemplo, o cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto, as quais devem ser cumpridas nos CREAS. Sem as atividades do CREAS os municípios não conseguem realizar as intervenções necessárias de abordagem social, especialmente nas crianças moradoras de rua.
Sem a alta complexidade presente nos municípios de pequeno porte, estes se veem desprovidos dos serviços de acolhimento (institucional ou familiar).
Portanto, não resta dúvida que estamos aqui a lidar com serviços que atendem diretamente as crianças e adolescentes em situação de risco, exatamente aquelas descritas no art. 98 da Lei 8.069/90.
E, como sabemos, o Estatuto da Criança e do Adolescente assevera: 
Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Deste modo, pela sistemática do Estatuto, demandas em que se discutam ações e os serviços de atendimento de crianças e adolescentes em situação de risco (art. 98, ECA), serão de competência do Juizado da Infância e da Juventude, em respeito ao princípio constitucional do devido processo legal. 
Na Infância e Juventude, o processo há de se pautar pela garantia da prioridade absoluta, conceito este que exige instrumentais apropriados de tutela aos direitos infantis. É esse o caso das disposições do ECA, que representam normas especiais de proteção, tendo, portanto, procedência sobre as normas gerais que determinam a competência das Varas da Fazenda Pública. 
Deste modo, conclui-se que a garantia da prioridade absoluta será melhor consubstanciada em feito que transcorra perante o Juizado da Infância e Juventude – daí o disciplinamento estatutário.
É de lembrar-se, ainda, que as normas de competência ora analisadas são de natureza absoluta, como estabelece os arts. 208, § 1º e 209 do ECA, de forma categórica:
“Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular: 
§ 1ºAs hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei.”
 “Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.” 
Por todas as implicações acima expostas, fixa-se a competência da Vara Infantojuvenil, uma vez ser a mesma que melhor resguardará, no caso concreto, a tutela dos direitos da Infância e Juventude, assegurando julgamento com prioridade às causas que envolvam crianças e adolescentes, face à conduta inadequada ou omissão do Poder Público, exatamente como é o caso em baila.
Por fim, calha frisar que, por se tratar de feito que envolve dano regional (e não apenas local), este juízo da Infância e Juventude da capital tem competência, conforme preconiza o CDC, in verbis:
Lei nº 8.078/90, art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local: 
I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente.
Portanto, em se tratando de ação civil pública com abrangência nacional ou regional, sua propositura deve ocorrer no foro, ou na circunscrição judiciária, de capital de Estado ou no Distrito Federal. 
O art. 16 da Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), com redação dada pela Lei nº 9.494/97, foi questionado judicialmente e o STJ decidiu:
“A eficácia das decisões proferidas em ações civis públicas coletivas NÃO deve ficar limitada ao território da competência do órgão jurisdicional que prolatou a decisão”.
STJ. Corte Especial. EREsp 1134957/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 24/10/2016.
O STF, por sua vez, também foi acionado para enfrentar o tema e assim decidiu:
“É inconstitucional o art. 16 da Lei nº 7.347/85, na redação dada pela Lei nº 9.494/97. É inconstitucional a delimitação dos efeitos da sentença proferida em sede de ação civil pública aos limites da competência territorial de seu órgão prolator”. 
STF. Plenário. RE 1101937/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 7/4/2021 (Repercussão Geral – Tema 1075) (Info 1012).
A alteração do art. 16 da Lei nº 7.347/85 promovida pela Lei nº 9.494/97, fruto da conversão da MP 1.570/97, veio na contramão do avanço institucional de proteção aos direitos metaindividuais. Vale ressaltar, inclusive, que essa modificação viola os preceitos norteadores da tutela coletiva e atenta contra os comandos pertinentes ao amplo acesso à Justiça e à isonomia entre os jurisdicionados. A versão original do art. 16 da LACP previa a coisa julgada erga omnes da sentença civil proferida em processo na qual decididos direitos difusos e coletivos. O CDC, editado em 1990, ampliou a efetividade ao estender esses efeitos para os direitos individuais com dimensão coletiva (art. 103). Nesse contexto, as Leis nº 7.347/85 e 8.078/90 seguiram o mesmo padrão de proteção dos direitos metaindividuais. Elas estão de acordo com os princípios da unidade da Constituição e da máxima efetividade das normas constitucionais. A indevida restrição criada pelo art. 16 da LACP, por sua vez, foi contra os princípios da igualdade e da eficiência na prestação jurisdicional, razão pela qual se mostra inconstitucional.
Vale retomar que a Resolução CNAS n. 31 de 31 de outubro de 2013 trata da regionalização do serviço da Proteção Social Especial e recomenda a necessidade de considerar a localização das comarcas para a instalação dos equipamentos regionalizados, o que foi feito durante o processo de elaboração do plano estadual de regionalização (vide item 2.4 do plano). 

3) DO DIREITO

A Constituição Federal, em seu art. 227, incorporou ao direito positivo brasileiro a chamada "DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE", que ao contrário do que ocorria com a sistemática anteriormente vigente, apresenta um enfoque eminentemente preventivo, colocando crianças e adolescentes na condição de sujeitos de direitos.
Procurou-se, em suma, assegurar que toda criança ou adolescente tivesse acesso irrestrito à cidadania plena, cabendo a cada um de nós colocá-los a salvo "...de TODA FORMA DE NEGLIGÊNCIA, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão" (verbis - art. 227, caput da Constituição Federal – destaque nosso).
No que se refere ao acesso de crianças e adolescentes à proteção social de média e alta complexidade nos rincões tocantinenses, a saída é a regionalização dos serviços, pois a imensa maioria dos municípios é de pequeno porte I (92%) e não tem demanda para tais serviços. 
Como vimos, a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93), em seu art. 13, define as responsabilidades dos Estados no tocante aos serviços socioassistenciais. Confira:
[bookmark: art131]Art. 13. Compete aos Estados:
[bookmark: art13i1]I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;
[bookmark: art13ii.1]II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local;
[bookmark: art13iii1]III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;
[bookmark: art13iv1]IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social;
[bookmark: art13v1]V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.
[bookmark: art13vi1]VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento.
E a Lei Estadual nº 3.387/2018, em seu art. 6º, assegurou:
Art. 6º Os serviços regionalizados de proteção social especial de alta complexidade
compreendem: 
I - o Serviço Regionalizado de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 
a) Abrigo Institucional; 
b) Casa Lar; 
c) Casa de Passagem;
d) Residência Inclusiva;
II - o Serviço Regionalizado de Acolhimento em República;
III - o Serviço Regionalizado de Acolhimento em Família Acolhedora

A figura central na garantia do direito aos serviços socioassistenciais é o Poder Público, que tem a responsabilidade de adotar todas as medidas para que, de fato, tais garantias sejam respeitadas. Esse dever do Poder Público decorre, também, da própria responsabilidade objetiva do Estado. 
A garantia de prioridade absoluta, referida no texto constitucional e no art. 4° do ECA, compreende-se nas diretrizes a serem observadas pela Administração, sintetizadas neste último dispositivo, verbis: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. (Destacamos).
Importante dizer que o CREAS regional de Palmas está funcionando parcialmente, mas os demais CREAS regionalizados não foram instalados, bem como os serviços de famílias acolhedoras e o acolhimento institucional regionais e o Estado não apresentou nenhum cronograma e ou planejamento para as instalações destes serviços.
O descumprimento por parte do Estado motivou a edição da Resolução Conjunta CEAS/CEDCA Nº001/2019 que dispõe sobre a previsão e garantia de orçamento na Lei Orçamentária Anual para o ano de 2020 para implantação e manutenção dos serviços regionalizados da Proteção Social Especial de média e alta complexidade. 
Outrossim, esse descumprimento motivou a edição da Resolução nº 268 de maio de 2020, que dispõe sobre a representação junto ao Ministério Público Estadual do Tocantins pelo descumprimento da Resolução Conjunta CEAS-TO/CEDCA-TO nº 001/2019.
Logo, o que se busca com a presente Ação, é dar efetividade ao direito público subjetivo ao acesso de crianças e adolescentes em situação de risco aos serviços socioassistenciais de média e alta complexidade, regionalizados, prestados pelo Estado.

5) DA NECESSIDADE E POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL

O artigo 12 da Lei nº 7.347/85 autoriza a concessão de medida de urgência em sede de ação civil pública: 
Art. 12 “Poderá o Juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita à agravo.” 
Para tanto, mister que estejam presentes os requisitos do fumus boni iuris, que vem a ser a plausibilidade do direito substancial invocado por quem pretende a segurança, e do periculum in mora, configurado em um dano potencial, um risco que corre o processo principal de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte. 
In casu, a fumaça do bom direito restou evidenciada através de toda a argumentação exarada nesta peça, especialmente pela juntada das resoluções dos Conselhos da Assistência Social e da Criança e Adolescente, em que se evidenciou a plausibilidade do direito aqui invocado, materializado por Leis Federais, Estaduais e diversas Resoluções, Decretos, e demais atos administrativos.
Cumpre salientar que o Novo CPC, em seu artigo 294, estabelece a tutela provisória, a que subdivide em tutela de urgência e tutela de emergência. A tutela de urgência, por sua vez, subdivide-se em tutela cautelar e antecipada e para o seu deferimento deve estar presentes os seguintes pressupostos: a) existência de elemento que evidencie a probabilidade do direito (consoante exposto nesta peça), b) perigo de dano (o dano evidenciado é a precariedade do ensino) e c) risco ao resultado útil do processo. 
De fato, não há dúvidas de que o ordenamento jurídico pátrio tutela o direito invocado, com prioridade absoluta, na seara constitucional e mesmo legal. Quanto ao perigo da demora, é certa a sua existência na medida em que até o presente momento, ou seja, janeiro de 2022, o Estado do Tocantins não se prontificou a solucionar os problemas apontados no Inquérito Civil.
 Ademais, aguardar o julgamento do mérito seria ainda mais prejudicial visto que as crianças e adolescentes em situação de risco não estão recebendo atendimento socioassistencial na imensa maioria dos municípios tocantinenses, de pequeno porte I (92% dos municípios).
Essa inércia estatal na oferta de serviços de média e alta complexidade reflete no dia a dia do sistema de justiça.
Podemos citar inúmeros casos de adolescentes que não cumpriram a medida socioeducativa, exatamente porque o município não dispõe de um programa socioeducativo, nem de técnicos para acompanhar. Nesse sentido vide os autos 0012771-12.2021.827.2729 - Execução de Medidas Socio Educativa de Saymon Feitosa dos Santos da Comarca de Goiatins.
Noutros casos, a ausência de serviço de acolhimento institucional ou em família acolhedora, acarreta a inexecução das medidas protetivas aplicadas pelo juiz, a exemplo dos autos 0001980-11.2021.827.2720 (medida protetiva de Iasmin Rocha Gonçalves) e 0001896-10.2021.827.2720 (Ação de Destituição do Poder Familiar de Pedro Jorge Cruz da Silva), ambos de Goiatins.
A mesma situação ocorre nos Autos n. 0002336-92.2020.8.27.2735, da Comarca de Pium (adolescente encontra-se acolhida em Abadiânia/GO), bem como nos Autos n. 0003302-18.2020.8.27.2715 da Comarca de Cristalândia, em que o adolescente ficou um período em abrigo improvisado no Município, depois foi encaminhado para fora do estado por falta de vagas, e só no ano passado encontraram uma vaga em Divinópolis. Já nos autos n. 0000895-05.2021.8.27.2715, a adolescente foi acolhida no Rio Grande do Sul, por total falência da nossa proteção especial. Esse caos precisa ser resolvido!
Assim, presentes os requisitos exigidos em Lei, requer esse Parquet, desde já, a Vossa Excelência, a CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA prevista no Estatuto, em caráter urgente, a fim de que seja determinado ao Estado do Tocantins o cumprimento integral do Plano Estadual de Regionalização dos Serviços de Médias e Alta Complexidade.

6) DOS REQUERIMENTOS:

Para bem tutelar o direito prioritário das crianças e adolescentes a um atendimento digno e de excelência, como verdadeiro interesse difuso, buscando efetividade e eficiência deste serviço público, a pretensão do Ministério Público, cumprindo com o seu dever junto à sociedade, repassando e compartilhando a responsabilidade junto com o próprio Poder Judiciário é que a presente demanda seja julgada totalmente PROCEDENTE para o fim de:

1) LIMINARMENTE após as explicações prévias a que se refere o art. 2º da Lei 8437/92, seja expedido mandado liminar, determinando ao requerido que:
1.1) no prazo máximo de 90 (noventa) dias, disponibilizar 06 imóveis para neles fazer funcionar os 06 CREAS Regionalizados, nos municípios de Palmas, Axixá do Tocantins, Wanderlândia, Pedro Afonso, Gurupi e Taguatinga, devendo o imóvel atender a todos os parâmetros arquitetônicos indicados nas Orientações Técnicas, tais como identificação visível, acessibilidade, localização de fácil acesso, espaço para recepção, salas específicas para uso da coordenação, equipe técnica ou administração, salas de atendimento (individual, familiar e em grupo), em quantitativo condizente com o(s) serviço(s) ofertado(s), no mínimo 2 banheiros coletivos, com adaptação para pessoas com mobilidade reduzida, além de copa e/ou cozinha.
1.2) no prazo máximo de 90 (noventa) dias, disponibilizar para cada CREAS regionalizado, os seguintes itens: mobiliário, computadores, telefone(s), acesso à internet, material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos etc.), arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo, impressora, material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, datashow e acervo bibliográfico, conforme as Orientações Técnicas para Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS.
1.3) no mesmo prazo de 90 (noventa) dias, deverá destinar 01 veículo para cada CREAS Regionalizado, que deverá ser de uso exclusivo das equipes técnicas, de modo a possibilitar a realização de visitas aos municípios e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos e da Rede de Serviços (municipal e estadual), sendo impedido uso para outros fins e/ou compartilhamento com outros programas e serviços da região.
1.4) no mesmo prazo (noventa dias), deverá disponibilizar equipe técnica para cada CREAS Regionalizado com a seguinte composição: assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado, educadores, cujo perfil dos profissionais deverão observar as Orientações Técnicas da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único da Assistência Social NOB/SUAS/RH. 
1.5) o requerido deverá promover capacitações permanentes e continuadas para a equipe técnica de cada CREAS Regionalizado, sobretudo capacitação inicial para investidura na função e pelo menos 02 vezes ao ano. 
1.6) o requerido contemplará no ciclo orçamentário estadual (PPA, LDO e LOA) a previsão de recursos necessários ao funcionamento ininterrupto dos 06 CREAS Regionalizados.
1.7) no prazo de 180 dias (cento e oitenta dias) o requerido tomará todas as providências necessárias para implementar os serviços de acolhimento em famílias acolhedoras regionais, conforme plano estadual de regionalização dos serviços de média e alta complexidade, nos seguintes municípios-sede, compondo um total de 80 vagas:
Axixá (10 vagas)
Xambioá (10 vagas)
Paraíso (10 vagas)
Palmas (10 vagas)
Porto Nacional (10 vagas)
Dianópolis (10 vagas)
Taguatinga (10 vagas)
Gurupi (10 vagas). 
1.8) no prazo de 180 dias (cento e oitenta dias) o requerido tomará todas as providências necessárias para implementar a oferta do serviço regionalizado de acolhimento institucional para crianças e adolescentes, de forma indireta, mediante o cofinanciamento de três instituições já existentes no Estado, conforme item 2.9.2 do plano estadual.
1.9) no prazo de 180 dias (cento e oitenta dias) o requerido tomará todas as providências necessárias para implementar a central de vagas[footnoteRef:2] dos serviços regionalizados, conforme prevista no art. 17 da Lei Estadual nº 3.387/2018, a qual deverá apoiar e dar supervisão aos serviços regionais de média e alta complexidade aos municípios vinculados, tendo como foco inicial o acolhimento de crianças e adolescentes. Para a implantação da Central de Serviços Regionalizados, o plano estadual definiu como necessário: -Disponibilização de equipe técnica para o atendimento na Central de Serviços Regionalizados de acordo com a NOB-SUAS e orientações para pactuação da Regionalização; - Locação do imóvel; - Definição do território para implantação de acordo com o diagnóstico; e - Compra de mobiliário e material de informática; [2:  São atribuições da central dos serviços regionalizados:
- Discutir e qualificar os processos e metodologias de trabalho de forma permanente, como forma de aprimorar e qualificar os serviços;
- Publicizar os fluxos e protocolos estabelecidos no que se refere à aplicação
da medida protetiva de acolhimento à rede socioassistencial, demais políticas públicas, Sistema de Justiça e órgãos de defesa de direitos;
- Estabelecer fluxos e procedimentos relativos à aplicação da medida protetiva de acolhimento, em conjunto com o Sistema de Justiça e o Conselho Tutelar, com a participação dos gestores de Assistência Social dos municípios-sede e vinculados;
- Elaborar, discutir e padronizar instrumentais de trabalho, como Planos Individuais de Atendimento, em conjunto com o Sistema de Justiça, Conselho Tutelar, órgãos gestores de Assistência Social dos municípios-sede e vinculados e equipes dos serviços regionalizados;
- Prestar apoio e supervisão às equipes dos serviços de acolhimento e CREAS regionalizados;
- Registrar, controlar e sistematizar informações sobre os serviços regionalizados;
- Recepcionar, analisar e encaminhar as solicitações de acolhimento dos demandantes;
- Participar de capacitações voltadas para a execução dos serviços.] 


1.10) no prazo de 180 dias (cento e oitenta dias) o requerido tomará todas as providências necessárias para implementar os demais itens do plano estadual de regionalização dos serviços de média e alta complexidade.

2) após deferida a liminar e no respectivo mandado, seja citado o ESTADO DO TOCANTINS, na pessoa de seu representante legal, para contestar a presente no prazo legal, pena de revelia e julgamento antecipado, e, ao final, seja julgada procedente a ação, condenando-se o requerido às mesmas medidas determinadas no pedido liminar.

3) para a hipótese de descumprimento injustificado das obrigações nos prazos estipulados, seja cominada aos representantes legais do requerido multa diária no valor de R$ 200,00 corrigida monetariamente, a incidir em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das obrigações fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, a ser depositado no Fundo da Infância e Adolescência de Palmas - FIA.

4) Requer a condenação do requerido ao pagamento de todas as despesas processuais.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, principalmente documental, testemunhal, cujo rol será depositado em Cartório, no prazo facultado pelo art. 357,§4º, do CPC.

Ação isenta de custas e emolumentos, na forma do art. 141, § 2º da Lei 8069/90. Não obstante, dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00, em respeito ao art. 291 do CPC.

Palmas, 18 de janeiro de 2022

SIDNEY FIORI JÚNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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EXTRAJUDICIAL
Assunto: Regionalizagao da Protegio Especial
1CP n° 20200004952

PARECER TECNICO

A partir da anilise dos documentos encartados nos eventos 3, 4,5, 7 ¢
8. do Inqué

il Piblico n* 20200004952, passamos a discorrer.

1. No evento 3 consta a resposta do Conselho Estadual de
Assisténcia Social (CEAS), encaminhando s Resolugoes emitidas pelo referido
conselho sobre a Regionalizagdo dos Servisos de Protesio Especial de média ¢ alta
g
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2. No evento 4 ¢ 5 consta a resposta da Secretaria de Estado do Trabalho e
Desenvolvimento Social, na qual informa, que o termo de aceite fimado com municipios
estio sendo assinados na medida que vai awontecendo a implantago de cada servico ¢ que
até o momento, somente acontecen a implantagio do CREAS regionalizado na Regido
Centro Leste, com sede em Palmas. Sobre a locagdo de Recurso do Fundo de Assisténcia
Social - FEAS, foi informado que hi o montante de 1.056.000,00 (hum milldo ¢ cinguenta
© seis reais) com origem da fonte 238 ~ FECOEP — Fundo Estadual de Ermadicacdo da

Pobreza para a aquisisio de materiais permanenes para s servigos regionalizados tais

como: mabilidio, eltrénicos e clatrodomésticos ¢ repasse para Centro da pesson com
deficincio. Explicam que o recurso spesir de nfo esd alocado no FEAS & considerado.
contrapartida do Estado e 3 medida que o processos 3o auuados o orgamento ¢ iberado
pelo grupo executivo do estado para aquisido dos equipamentos. Informam que o estado &
responsével pela contratagio de equipe técnica e espago fisico e que a maior dificuldade ¢ a
contratagio de equipe, ¢ destacam que a fesposta do Governo do Estado para cssa
dificuldade, ¢ a falla de orcamento ¢ o questio de ndo ulrapassar o limite prudencial
consiane na le de responsabilidade fiscal. Foram apresentados os seguintes documentos:
extrato da conta bnciia do Recurso Federal em conta teebido pelo Estado; Planos de
Agio do CREAS regionalizado aos 2017, 2015, 2019 ¢ 2020; Regimento ntero; Termo,
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de Cooperagio técnica; Plancjamento Familia Acolhedora a ser executado em 8 municipios
vinculados & Regido Centro Lesie: Relogdo de Bens familia scolhedora, telgio de bens
(CREAS; relagio de bens central de acolhimentos folha de pagamento de servidores, dentre
outros.

3. No evento 8, consa a resposta do govermo do estado, em atendimento a0
ofiio n* 152,2020/GAB/21* PIC, encaminhando a manifestagdo da SETAS ¢ informando
que o Govemo do Estado jd manifeston & pasa responssvel de forma favorével, em relagdo.
4 implantagio de servigos regionalizados de Protegdo Social Especial, bem como a
contratagio de equipe para atuar no CREAS Regional em Gurupi. Na manifesasdo o Stas
afirmou que foi autorizado pelo Gov. Mauro Carlese,

implantagdo de uma unidade de
CREAS regional ¢ uma unidade de Familia Acolhedora com Sede no Municipio de Gurupi,
que atenderé os municipios vinculados a0 CREAS regionalizado: Sio Valério, Peixe,
Sucupira, Jai do Tocantins, Palmeirépolis, Sio Salvador ¢ Formoso do Araguaia; e Familia
Acolhedora Regionalizado que sdo: Alianga, Cariri do Tocantins, Crixds do Tocantins,
Dueré, Peixe, Jai do TO, Sdo Valério da Natividade, Figueirdpolis, Sucupira, Palmeirépolis,
Sio Salvador e Santa Rita do Tocantins. Informa que o processo de implantagio ja estd em
andamento, que a Setas fem realizado reunides online com os municipios nos meses de
outubro e novembro2020, para nivelamento da implanagdo, ¢ que hd previsio de
implantagdo dos demais servigos em 2021
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ATA DA REUNIAO COM CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO TOCANTINS

No dia seis do més de novembro de dois mil e dezenove, as nove ¢ frinta da manhd, na sala co
Promotor da Justica D. Sidney Fiori Junior no primeiro piso do Mistério Pubico Estadual fol
reaiizada reurifo, a fm do ratar sobre as abes reforentes a Regionaizagdo do CREAS e dos
senigos de protecao social especal e famila acohedora. Contando com a presenca: . Sidney.
Fiorl Janlor Promotor do Justica e Coordenador do Centro de Apoio Operacional ds
Promotorias da Infancia @ Juventude — CAOPL, Laidylaura Pereira de Araijo-Ministério
Pablico Estadual, Amilson Rodrigues Lorany Burjack, membros do Conselho Estadual de
Assisténcia Social Tocantins-CEAS. A reunido feve a seguinte pauta’ 1 Regionalzagso dos
senvigos de proteco soclal especial 2. Encaminhamento. Dando inicio a reuni8o o coordenador
do CAOPLJ, Dr. Sicney Fiorl deu nicio a conversa so apresentado, em seguida os participantss
fzeram o mesmo. O Sr. Amison fez uma breve contextuaizacao em relagso a sitiagdo da
implementacao da Regionalizacso informando que em 2013 fol feto um acete entre estados ©
muncipios que delberou scbre a Implementaglo desse senigo, na 6poca o estado se
comprometeu em fazer implantagéo dando sua convaparida firancera, o govemo federal
pressionou o estado para que fosse implementado a regionaizagdo em seles municipios, caso
contriio o estado tera que devoiver o rapasse, diante da situago o CEAS consegui negociar
para que fosse dado um prazo maior. Destacou que aluaimente somente se enconira intiuido o
‘CREAS Regionalizado de Pamas, e que funciona precariamente, pois hd defict na equipe para
‘Gesenvolver 0s senvicos, sendo relatada a fata de profissionas técnicos como: assistente social @
outros. Ressaltou que o CEAS reiteradas vezes discutis a stuacdo com a Secretaria de
Desenvivimento Social (SETAS). sendo o execuivo o maior entrave para contratag3o e compra
dos equipamentos. O promotor perguntou qual seria a justficatva que o govemo estadual tem
dado? Sendo respondido que o executvo alega o er recursos para implementar o servico. Foi
nformado que atuaimente ha um valor disponivel de 800 M que o Estado recebeu da Unido,
sendo a Gima parcela em 2016 & que por haver MU recurso em conta sem ser wtiizado a Unido
parou de fazer o repasse. Dr. Skney questionou se havia dierenca entre o CREAS padrdo e o
Regonalzado no tocante 0s senvicos ofertados. A representante do CEAS respondeu que @
NOBISUAS especifca as atrbugles do CREAS ¢ suss lipfcagdes quanto a0s servicos
regionaizados. O sr. Amison relatou quo o CEAS em sua Ulma reuniéo deliberou sobre essa
reun0 com o MPE, de modo que se possa pressionar o Govemo 8 executar o senvigo. O dr.
Sidnoy ressaltou a importincia do CEAS acompanhar a LOA ~ Lei Orgamentaria Anual para
garanti orgamento para o3 servicos pricrtdrios da Assisléncia Social Desatacou que no
CAOPUE exste um procedimento administrativo do  acompanhamento do processo de




image15.png
‘regionaizaciio com diversos documentos @ explicou que no abriu I+ porque como LCAGIFLIE
o tera  alribuigBo de execu;3o, mas que como atualmenta esté respondendo canjuntamente
pela promotoria 21% PUC que alua na drea da infancia @ juvetude, poderd instaurar ICP. O
mesmo aconseiou que o conselho aproveitasse o ensejo da pauta da LOAS 2020, e que pela
forga das doliberacoes do CEAS que aprovasse uma resoiugdo, delerminando 3o govemo do.
estado que encaminhe para o orgamento 2020 verba sulficiente para implementagao defnitva dos
7 (sete) CREAS regionais, expicando caso haja descumprimento o CEAS poderd entrar com agao
exigindo cumprimento da resolusao, a parts da resolugo do GEAS isso faciita 3 implementagao e
fundamentagBo do TAC, para podar notiicarioficar 08 érg8o competentes, o solicitar do CEAS
Informages oficiais quanto a situacao atual para que possa cobrar do estado orgamento 2020
para implementar as regionsis. Encaminhamentos: 1. InstauragBo de ICP pelo MPE; 2. CEAS
Aprovagso de Resolugso para garantia de orgamento. Nao havendo mais nada a ser reatado,
deuse por encerrada a reunido sendo lavrada a presente ata, que vai por mim, lasmim de Assis
Pajeu que secretaril 3 r8unido, @ pelos membros presentes acima

Paimas, 06 de novembro de 2019
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(GABRIETE DO SRORETANO N~
OFICIO N.2 12472019/GABSEC
Paimas, 25 de feversiro de 2010.

A Sua Exceléncia o Senhor

SIDNEY FIORI JUNIOR

Coordenador do Cantro de Apolo Operacional das Promotorias da Infincia e Juventude
Ministério Piblco Estadual

PALMAS - TO

Assunto: Informagbes sobre & Reglonalizagho dos Servicos de Protegho Social
Especial.

‘Senhor Coardenador,

1 Apte cumpriment-io, veoho informar a Vossa Exceéncia sobre os
Servios Reglonalizados da Protecso Social Especial confor solciiado no oficlo n*
0412010,

s Sobre 4 shuapso da impiantagto do acolhimento famillar  instiucional
nos municipios destacamos que: Axii, Paraieo do Tocantina, Diandpols, Porto
Nacional ofertarfio o Servigo de Familia Acolhedora. Sobre estes servigos ressakamos.
que o senvico & de forma dieta, dependendo de Cofinanciamento do estado para
contratagho de servidores, auguel de espaco fisico © manuteng8o do servigo. Disnte
disso, s faz necessiria a aprovegdo da Lei de Diretizes Orgamentiriss- LDO.
Destacamos que o Servico de Familia Acolhedora com sede em Paimas jd estd
implantado, stendendo a Reglonal Centro Leste com 08 (ofo) municipios vincuiados
sendo eles: Aparacida do Rio Negro, Lagoa do Tocantins, Mateiros, Novo Acordo,
Pindorama, Ponte Ata do Tocantins, Santa Tereza do Tocantine & Sfio Félix do
Tocanting.

3 Sabre 0 servigo de Acolhimenta Institucional, fesseltamos que goontece.
de forma indireta. No municipio de Gurupi esté dependefdo da oiganizacio o
contrapartida dos muriiipios. vinculados: Alianga do Tocantins, Carir, Crixds, Duers,
Poixe, Jad do Tocantins, S8o Vakro de Natiidade, Figueiropols, Sucupla,
Ws&m-mmurwvmuwn
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OFICIO N°. 013/2020/CEAS-TO

Palmas, 29 de maio de 2020,

A Sua Exceléncia Senhor,

Sidney Fiori Janior

Promotor Tiular da 03* Promotoria de Justica da Capital
202 Norte, Avenida Lo 4, Conjunto 01 - Lt 05 & 08

Cep: 77.006-218 - Eixo Nofte - Paimas -TO,

Assunto: Representagao junto ao Ministério Publico Estadual do Tocantins pelo
ndo cumprimento da Resolucao Conjunta CEAS-TO/CEDCA-TO n° 00172018, por
parte do Execuivo Estadual do Estado do Tocantins.

Senhor Promotor Sidney Fiorl Janior,

1. O Conselho Estadual de Assisténcia Socia - CEASITO, instituido pela Lei
808, de 19 de dezembro de 1995, vincuiado 4 Secretaria do Trabalho &
Desenvolimento Social, 6rgdo suporior de delberagao colegiada e cardter
permanents no sistema descentiaizado ¢ partcpativo de assisténcia socil, de
composicdo paridria entie Govemo e Sociedade Givi, tendo dentre suas
prerrogalivas prover os meios necessaios para garanic o cumprimento das
dirtrizes da pollica de assistancia social

2. O Conselno Estadual ge Assisténcia Social - CEASITO, com base no arigo
3, inciso X, da Lein° 2002, DE § DE JULHO DE 2009, o qual diz:

At 3 Ao CEASITO compete: XI -
adionar o Ministério Piblico como
instancia de defesa e garantia
de suas prerrogativas legas”
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Didlo Oficia 5,166, de 30 de uho de 2018 (Lei r° 3,387), » qual segue o snere,
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OFICIDAR 48772019/GABSEC
Paimas, 09 de maio de 2018.

A Sua Exceléncia 0 Senhor
SIDNEY FIORI JUNIOR
Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promatorias da Infancia e Juventude

Assunto: Resposta a0 oficio n° 56/2019 com informagdes referentes a0 CREAS
Roglonal da Roglonal Contro Leste.
‘Senhor Coordenador,
1 Em resposta 8o ofico n* 56/2019, que soliita informagdes referentes. a0
CREAS Regional Centro Leste, informamos a atual situagso do equipamento em
m-mm
Fechamento do CREAS Regional;
Il Demissao da equipe Wonica ltada no CREAS Regional de Paimas:
. Espago fisico, Recursos Humanos e Trabalho Social Essencial ac
Servigo.
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2 A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social encontrase em
Processo de contratagao da equipe tecnica do CREAS Regional para dar contnuidade
s demandas advindas dos municipios. vinculados. No que diz respeito a0, espago.
fisco, j4 est sendo providenciada uma case que serd adaptada para sediar 0 CREAS.
conforme o Cademo de Orientagbes Técnicas do Sefvigo. Quanto ao trabalho social,
essencial 30 servigo, como documentos técnicos e metodologias, @ equipe técnica da
GPSE/SETDS se compromete  rever & capacitar a equipe do CREAS: Regional para
construgho dos instrumentais necessarios para ofertar um servico de qualidade acs.
usuanos.

3 Para mais ssclarecimentos » informagoes coloco & disposicao o gabinete
desta Pasta por melo dos felefones 3218-1626/1900/1988 e pelo  e-mail
gabinetesetasto@gmailcom e a geréncia de Protscdo Social
3218-6803 e pelo e-mail protecacespecial@hotmail.com
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OFICIO N° 657/2019/GABSEC.

Paimas, 26 de junho de 2018.

A Sua Exceléncia o Senhor
SIDNEY FIOR! JUNIOR
Coordenador do Centro de Apaio Operacionsl das Promotorias da Infancia e Juventude
Ministério Publico Estadual
PALMAS - TO
Assunto: Resposta 80 oficio de n* 82/2019 referente 0, CREAS Reglonalizado da.
Regional Centro Leste.
‘Senhor Coordenasior,
1 Venho por meio deste, prestar esclarecimentos @ respeito da atual
@  siusgio do CREAS da Regional Centro Leste, no que diz respeito. it questoss.
portuadas:
I Prazos referentes 8o processo de da
. mnhﬁt_-” xﬂimr-l
sediar 0 CREAS Regional
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2 Informamos que & Secretaris do Trabsiho & Dememvohanene Soce
contratou parciaiments @ equipe técnica. sendo dois psicdlogos, um Coordenador, um
advogedo & um asesiente administiativo. Esté faltando & contratagho de dois
‘Socials que |4 esté sendo viabiizado junto @ SECAD com servidores
concursados

3 Quanto a0 espago fisico do CREAS da Regionsl Centro Laste informamos
que esta Secretaria possul um prédio proprio para sediar este equipamento, no qual
st sendo realizadas adaptagbes necessdrias a fim de que a infraestrutura fisica do
prédio seja compativel com a oferta dos servigos.

4 Para mais esclarecimentos o informasdes colocamos & disposigdo o
gabinete desta pasta por melo dos telefones 321-1026/1930 e pelo e-mait
gabinetesetasto@gmail.com e a geréncia de Protegio Social
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1INTRODUGAO e JUSTIFICATIVA

O Plano de regionalizagio dos servigos de Média e de Alta Complexidade no Estado do
Tocantins foi construido por meio de virios momentos de debate entre diversas equipes, dentre
elas a Geréncia de Protegio Social Especial, COEGEMAS, Comissio Intergestores Bipartite
(CIB), CEAS e baseia-se na responsabilidade da politica de Assisténcia Social, prevista na
LOAS (BRASIL, 1993) que elenca principios fundamentais 4 efetivagao da politica.

Para maior abrangéncia do atendimento dos servios socioassistenciais o Ministério do
Desenvolvimento Social (MDS) propés discutir ¢ encontrar estratégias de intervengio a fim de
atender i necessidades especialmente dos municipios de pequeno porte I. Para fa, entende-se
que o diagnéstico da demanda e oferta deve ser capaz de apontar as lacunas de cobertura dos
servigos de protegdo social especial ¢ as possibilidades de implantagio das unidades ¢ servios
regionsis e vinculagio de municipios.

Dos 139 municipios do Estado do Tocantins, 129 (cento e vinte nove) sio camcterizados
como de Pequeno Porte I. Destes municipios, apenas 13 (treze) possuem CREAS devido ao
diagnéstico realizado para a implantagio do programa SENTINELA ¢ os demais representam
e justificam a necessidade da regionalizagio dos servigos da Protegiio Social Especial pois,
frequentemente, sio identificadas demandas para estes servigos, nos atendimentos feitos aos

Municipios, sja por meio da visita técnica, telefonemas ou emails
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Depois de diversos debates acerca da regionalizagio dos servigos da PSE no Tocantins
tragou-se estratégias de implantagio dos equipamentos para atender os vazios existentes ¢
atingir efetivamente os desafios da polifica da Assisténcia Social, pois, quando nio hi oferta
dos servios do PAEFI seja em dmbito local ou regionalizado, os servigos da Protegdo Social
Bisica ferminam por atender uma demanda que nio é do dmbito de sua atuagio,

comprometendo assim os servigos que Ihe sio proprios.
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Desse modo, a equipe da Geréncia de Protegio Social Especial da Secretaria do
Trabalho ¢ da Assisténcia Social imbuida do compromisso com a garantia dos direitos de
cidadios tocantinenses em situagio de violagio de direitos, propos identificar quais municipios
poderio sediar o CREAS regionalizado ¢ também p os acolhimentos institucionais. Logo, o
diagnéstico realizado contribuiu para organizagio e definigio do equipamento a ser instalado.
As orientagdes técnicas das resolugdes CIT n° 17 de 03 outubro de 2013; CIT n® 02

de 03 de Abril de 2014; CNAS n° 31 de 31 de outubro de 2013 ¢ CNAS n° 11 de 17 de Abril
de 2014 definiram critérios para a regionalizagio dos Servigos da protegio Social Especial de
Média e Alia Complexidade dos quais desiacamos: proximidade entre os municipios (sede e
vinculados): extensio temitorial; condigio de acesso da populagao e deslocamento das equipes
(meios e tempo de deslocamento, malha vidria, ete): proximidade da Comarea e rede de servigos
disponiveis na regiiio; baixa frequéncia de situagdes de violagdo de dircitos (os municipios
vinculados aos servigos regionais nfo devem fer uma demanda que justifique a implantagao do
Servigo no municipio); observincia das legislagdes especificas de cada segmento (idoso,
crianga, adolescente, pessoa com deficiéncia, populagdo em situago de rua, mulher em situagio
de violéncia, ¢ outros);

Neste sentido, para a construgio da proposta de regionalizagio dos servigos da Protegio
Social Especial no Estado do Tocantins foram desenvolvidas algumas etapas tais como:

+ No primeiro semestre do ano de 2013 foi elaborado o plano de agio par

construgio e discussio da regionalizagao; realizagio de conversa com 0 COEGEMAS,

para elaboragio e contribuigao para pesquisa sobre violagao de direitos nos municipios
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, ambem, envio do questionario para diagnosticar a situagso de violagso de direitos
n0s municipios;

= No segundo semestre do ano de 2013 foram realizadas 7 (sete) oficinas com as.
Regionais da CIB para apresentagio, levantamento de Dados e definigo de municipios
elegiveis para os servigos regionalizados:

§ Em 2014, ainda no 1° semestre, foram realizadas Visitas Técnicas aos 25 (vinte
e cinco) municipios elegiveis para Regionalizagio e construgio da proposta, incluindo
didlogo com o conselho municipal dos direitos da crianga e do adolescente, o conselho
de assisténcia social e o conselho tutelar;

= No segundo semestre de 2014 realizou-se a adesio ao Termo de Aceite, no
sistema eletronico do MDS ¢ apresentagiio ¢ aprovagdo do desenho de Regionalizagio
do Servigo de Protegio e Atendimento Especializado a Familias € Individuos (PAEFT)
na CIB e Levantamento de Dados sobre Servigos de Acollimento para Adultos
Familias e, também, reuniio com o Tribunal e justica para a apresentagio do desenho.
+ Noprimeiro semestre do ano de 2015 realizou-se apresentagio, discussio e
aprovagio do desenho de Regionalizagdo dos Servigos de Acolhimentos para Criangas
e Adolescentes ¢ Acolhimento para Adultos e Familias na CIB.

+ Aindanoprimeiro semestre do ano de 2015 realizou-se a finalizagio da proposta
de Regionalizagiio na CIB e no CEAS com posterior aprovagio e emissio de Resolugio
para envio a0 MDS e, ainda, reunies com Secretirios Estadual ¢ Municipais de
Assisténcia Social, Prefeitos, Conselheiros Estaduais de Assisténcia Social,
representantes do Tribunal de Justica, COEGEMAS e Ministério Piiblico Estadual par
definir responsabilidades e firmar compromissos.

. No primeiro semestre do ano de 2016 seri implantada a Central de Servigos
Regionalizados CREASPAEFI, Acolhimento para Criangas e Adolescentes ¢
Acolhimento para Adulto e Familias.
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2.2.2 Os Servigos da Alta Complexidade contam com:

- 14 (quatorze) Instituigoes de L.onga Permanéncia para Idosos (ILPI) presente em 11
(onze) municipios sendo: Alvorada, Amguagu, Araguaina, Arraias, Colinas, Cristalindia,
Diandpolis, Gurupi, Pedro Afonso, Porto Nacional, Taguatinga, Tocantindpolis

- 13 (treze) Servigos de Acolhimento — Abrigos Institucionais para Criangas e
Adolescentes presentes em 7 (sete) municipios, sendo: Araguaina, Guarai, Gurupi, Palmas,
Paraiso do Tocantins, Porto Nacional, Xambiod.

- 6 (seis) Servigos de Acolhimento - Casas L ares - presentes em 4 (quatro) municipios,
sendo: Paraiso, Porto Nacional, Palmas e Araguaina; e

- 13 (treze) Servigos de Acolhimento — Familias Acolbedoras — que se encontram em

estruturagio.
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3. Resolve, representar ao Ministério Pibiico Estadual do Estado do Tocantins
acerca do nao cumprimento da Resolugao Conjunta CEAS-TOICEDCATO n®
00172019, pelo Governo Estadual
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23 DIVISA0 REGIONAL DOS SERVICOS DA ASSISTENCIA SOCIAL

Conforme a divisio estabelecida
na CIB, o estado foi subdividido
em 7 (sete) regides conforme o
mapa sendo: Norte I, Norte II,
Norte III, Centro Leste, centro
Oeste, Sudoeste ¢ Sudeste.

Mapa 1. Regloes da
Assisténcia social de
acordo com a C1B
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Ainda, em relagio a auséncia de dados percebidas no dmbito do estado, é possivel
afirmar que os dados até entdo registrados pelos drgios competentes nio refletem a realidade
da situagdo de violéncia porque muitas violagoes ocorridas cotidianamente nao sao levadas ao
conhecimento da policia, frequentemente ocorrem dentro do seio familiar e nao sio
denunciados, e por isso ndo sdo evidenciados como indicadores da violéncia.

Desse modo, ao implementarmos servigos de forma regionalizada tanto de média
quanto de alta complexidade, como também com o diagnéstico da vigilancia socioassistencial,
teremos suporte a esses servigos. Dessa forma, esperamos uma maior aproximagio da real
situagio acerca da violagao de direitos no Estado, o que favorecera até mesmo uma clareza da
necessidade da oferta de servigos.

Partindo dessas premissas, apresentamos alguns dados sobre casos e atendimentos a
pessoas que tiveram seus direitos violados no Estado do Tocantins, dos quais reforgamos,

podem no refletir a real violagio de direitos no territorio estadual
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Quanto & Violéncia contra a Crianga e o Adolescente, dados estatisticos fomecidos
pelo Poder Judicidrio das Comarcas de Gurupi, Guarai, Paraiso do Tocantins, Porto Nacional,
Xambiod e Tribunal de Justiga do Estado do Tocantins (Comissdo Estadual Judicidria de
Adogio - CEJA) indicam que, nos anos de 2013, 2014 e de janeiro a abril de 2015,
respectivamente foram acolhidos 43, 62 e 15 criangas e adolescentes. As causas apresentadas
em relagio a esses dados referem-se a: omissao; abandono; violéncia fisica e psicologogica
cometidas por parte dos genitores, avos ou responsaveis; pais ou responsaveis dependentes
quimicos e alcodlicos; abandono de incapaz; risco e vunerabilidade social; maus tratos;

agressio fisica; vitima de abuso sexual; maus tratos e negligéncia.
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Assim, a auséncia de marcadores das demandas e/ou dados necessarios para que
justifiquem a efetivagao dos equipamentos da Protegao Social Especial nio podem servir de
motivo para que esses servigos niio sejam ofertados, tendo em vista que muitos outros casos de
violagao de direitos poderiam ser registrados nio fosse a quantidade de vazios (locais em falta
de servigos de CREAS e acolhimentos de criangas e adultos) existentes no estado.

Contudo, a vigilincia Socioassistencial, que ainda esti em processo de estruturagio no
dmbito da SETAS, contribuiri significativamente no levantamento dos dados necessérios ao
planejamento e visualizagio da realidade estadual no que diz respeito aos servigos

socioassistenciais.
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2.6 Vazios (locais em falta de servigos de CREAS e acolhimentos de criangas e adultos)

As informagdes apresentadas a seguir evidenciam os
vazios dos servigos da PSE. Assim, considerando que 92%
dos municipios sao caracterizados como de Pequeno Porte
1, o que os tornam inelegiveis para o cofinanciamento
federal para o PAEFI municipal, justificando assim a
instalagio de equipamentos que atenderio de forma
regionalizada.

Os mapas do Tocantins apresentados ao lado e a

seguir demonstram a inexisténcia e/ou baixa oferta dos

servigos da PSE nos municipios.
B sede de cREAS Regionsl - 0
B sede de CREAS Vinculado -0

| CREAS Municipel - 22 Mapa 2. regides com inexisténcia e/ou baixa oferta dos servigos da
Média Complexidade
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Alta Complexidade
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Conforme visualizado nos mapas, os municipios que se encontram em cor branca nio possuem,
até o momento, oferta dos servigos da Alta Complexidade.
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2.7 Critérios da regionalizagio CIB e CEAS

A efetivagio de cofinanciamento federnl e estadual para implantagio e implementagio
dos servigos de média e alta complexidade regionalizados sio metas a serem coneretizadas,

uma vez que a gestio piblica da Politica de Assisténcia Social em ambito regional &

estratégia fundamental frente & escassez e recursos piblicos, @ diferenciada
capacidade gerencial ¢ fiscal dos entes federados, ds profundas desigualdades
socioccondmicas regionais ¢ & natureza cada vz mais complexa dos problemas
urbanos, ambicntais ¢ de desenvolvimento ccondmico eritorial, que exigem solugoes
intersetoriais ¢ intergovermamentais (NOB SUAS, 2005, p. 9).
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No ambito do estado do Tocantins foram realizadas varias estratégias para tratar da
proposta de regionalizagio dos servigos da Protego Social Especial. Dentre as estratégias
pontuamos as oficinas regionalizadas, visitas técnicas aos municipios elegiveis, discussoes na
CIB ¢ CEAS ¢ reunides com o Tribunal de Justiga, resultando nesta proposta de regionalizagao.
Levando em consideragio o critérios definidos na Resolugao CNAS 31 de 31 de outubro de
2013 (BRASIL, 2013) elegeu-se os municipios que participario dos servigos regionalizados
conforme os seguintes critérios
Distincia entre os municipios e extensio temitorial;

Condigiio de acesso da populaga

Deslocamento da equipe técnica de referéncia;
Muicipios préximos & sede da comarca;
Frequéncia de situagdes de violagio de direitos;
Regido descoberta da oferta de servigos

Regido que abriga o maior niimero de municipios;

Regido com maior niimero de populagio;

L TR S

Regiio com presenga de comarca no municipio sede;

Eniretanto, devido algumas caracteristicas do Estado do Tocantins como s distincias
entre municipios, auséncia de institiioes municipais que oferiem servigos de Alta
Complexidade ¢ falta de recurso pam a abertura de novos servigos, permitiu a vinculagio de
municipios em que a distincia ultmpassa o limite estabelecido. Como exemplo, temos o
municipio de Mateiros que apresenta a maior distincia enire a sede, encontrando-se a 341 km
de Palmas. Para tanto, a vinculagio de Mateiros foi estabelecida tomando como base o interesse
do municipio em vincular-se 50 CREAS Regionalizado e Familia Acolhedora com sede em
Palmas. A esse aspecio, registramos ainda que hi municipios préximos a Mateiros que possuem

comarea, no entanto, o acesso & capital, de acordo com o proprio municipio, é mais vivel.
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2.8 Definigio da localizago dos 6 (seis) CREAS Regionalizados - PAEFT

3688 [48.7km |
INORTET _|[PraiaNore | 7.659 55 ok
ol [ssam
[NORTET _|Maurilindi

3154 63.3km
lngl 6.029 41.3km
[NORTE I 4608 543km

9 Municipios [57.906 habitantes





image38.png
Norte I Santa Fé do 6.599 108 km
Nortell ; 613k
REGIAO  [Nortell [ Aragomimas | **AVAMN 86.2km
NORTEIl  [Norte 1T Carmolindia 83.1km
warossLio [Norte T | Araguana 114 km
10,981 hab, |Norte Il Piraqué ARG 49, Lk
Nortell | Darcindpolis 313km
Norte I Babagulindia FILADELFIA 55,8km
TOTAL GERAL 9 Municipios 52.577 habitantes
Norle Il Itapiratins 3.532 77,7 km
Norte Il [ Mtacais ) 7.104 104k
REGIAO  [Nottell  [Recuscitadia | CAA 3768 241 km
INORTEIII  |Norte I Centendrio 2.566 92.1km
Norte ITI Santa Maria do 2894 115 km
PEDRO | Tocantins
AFONSO  [Norte Il Jesus do |PEDROAFONSO |3.768 3,8 km
11.539 hab. atins
Norte I | Tupirama 1574 25 km
TOTAL GERAL 9 Municipios [36.745 habitantes





image3.png
4. Esta medida faz-se necessiria para garantir o direito de criangas e
adolescentss de todo o estado do Tocantins, desprovidas pela ndo implantagao
dos servicos regionalizados de Protegdo Social Especial de Média e Ata
Complexidade, pactuados pelo govemo do estado no ano de 2014 € que até o
momento no foram implantados completamente.

5. Mesmo depois de todas as tentativas, didlogos, resolugdes, recomendagdes
afim de que o estado do Tocanting cumpra o termo de acaite pactuado © as
deliberacdes deste conselno, ndo nos resta outra altermativa.

Atenciosamente,

Conselhefol Presidente
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2.9.1 Familia Acolhedora

O servigo de familia acolhedora no Estado do Tocantins seri ofertado de forma direta
Em cada municipio (sede e vinculado) seré realizada divulgagdo, mobilizagao, acolhida e
avaliagio inicial, avaliagdo documental, ~selegio, ~capacitagio, cadastramento e
acompanhamento das familias acolbedoras

Com o objetivo de promover a convivéncia familiar e comunitiria das criangas
acolhidas serio promovidas estratégias para garantir que, em cada municipio, seja cadastrado
familia acolhedora, pois, dessa maneira, a crianga acolhida permanecers, preferencialmente, em

sew municipio de origem.
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2.9.2 Abrigos Institucionais

A oferta do servigo Regionalizado de Acolhimento para Criangas e Adolescentes em
abrigos institucionais ser de forma indireta, tendo em vista que o estado cofinanciaré vagas em
instituigao jd existentes. No estado do Tocantins serio cofinanciados trés instituiges, que
deverio passar por processo de reordenamento. As especificidades do reordenamento serio
listadas, em seguida, na deserigio de cada servigo regionalizado.

O servigo em Acolhimento Institucional serd ofertado por meio de equipe técnica da
propria instituigao cofinanciada, no entanto, o Estado do Tocantins, por meio da Setas, com a
Geréncia de Protegio Social Especial prestara apoio técnico no que diz respeito ao
aprimoramento da oferta dos sevigos, por meio de capacitages, visitas técnicas e orientagdes.

O Termo de Compromisso estabelece que cada municipio vinculado ao servigo
regionalizado (¢ o municipio sede quando for atendido pelo servigo) terd um Técnico de
Referéncia da Protego Social Especial  também veiculo para apoio do servigo no mbito do

‘municipio, como por exemplo, para deslocamento das familias de origem das criangas até a
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instituigao de acollimento, deslocamento das familias para as demais politicas piblicas
necessirias a0 servigo, ¢ com demais atividades para promover a convivéncia e o fortalecimento

de vinculos
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2.10 Central dos Servigos Regionalizados

A central dos servios regionalizados, quando implantada, dard apoio e supervisio aos
servigos regionais de média ¢ alta complexidade aos municipios vinculados, tendo como foco
icial o acolhimento para crianga ¢ adolescentes. Posteriormente atenderd todos os servigos

regionalizados.
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Para a implantagio da Central de Servigos Regionalizados serd necessrio:
“Disponibilizagiio de equipe técnica para o atendimento na Central de Servigos Regionalizados
de acordo com a NOB-SUAS e orientagdes para pactuagio da Regionalizagio;

- Locagio do imével;
- Definigio do territério para implantagdo de acordo com o diagnéstico;
- Compra de mobilidrio ¢ material de informitica;

Sio atribuigdes da central dos servigos regionalizados
- Discuir ¢ qualificar os processos ¢ metodologias de trabalho de forma permanente, como
forma de aprimorar ¢ qualificar os servigos;

- Publicizar os fluxos e protocolos estabelecidos no que se refere & aplicagio

da medida protetiva de acolhimento & rede socioassistencial, demais politicas piblicas, Sistema
de Justica e drgaos de defesa de direitos;

- Estabelecer fluxos e procedimentos relativos & aplicagao da medida protetiva de acolhimento,
em conjunto com o Sistema de Justiga e o Conselho Tutelar, com a participagiio dos gestores

de Assisténcia Social dos municipios-sede e vinculados;
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2.11 Recursos humanos e materiais

A Secretaria Estadual do Trabalho e da Assisténcia Social (SETAS) contratari equipe
técnica que atuard no CREAS regionalizado obedecendo a orientagdo técnica da Norma
Operacional Bésica de Recursos Humanos (NOB-RH).

A locagio dos iméveis para execugio dos CREAS regionalizados ficard a cargo da
SETAS, levando em consideragio as especificidades de cada territério ¢ acesso da populagio
unidade.

Em 2016 seri implaniada a primeir unidade de CREAS regionalizado no municipio de
Palmas, para tanto serd feita locagdo de imével e compra de materiais permanentes com
recursos préprios.

Das 80 vagas aceitas para os servigos de Acolhimento regionalizado para Criangas ¢
adolescentes, em 2015 foram pactuadas na CTB ¢ deliberadas no CEAS a execugio de 30 vagas
de forma indireta com a transferéncia fundo a fundo para os municipios de Gurpi, Porto
Nacional e Xambiod, com dez vagas regionalizadas para cada municipio. Em relagio as demais
50 vagas aceitas pelo Estado, serio ofertadas na modalidade de Acolhimento em Familia
Acolhedora de forma Direta
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2.13 Cofinanciamento dos servigos da PSE de acordo com termo de aceite

O cofinanciamento federal e o cofinanciamento do estado de acordo com termo de

aceite estabelece:

Equipamentos Recurso Federal Recurso Estadual
6 CREAS Regionalizados (50%) RS 10.000,00 cada —
(MDS ¢ ESTADO) 60.000,00 x 12 =
RS 720.000,00 Anual
TOTAL RS: 720.000,00





image48.png
EQUIPAMENTO

RECURSO FEDERAL

RECURSO ESTADUAL

“Acolhimento Institucional 80 vagas x 500,00, 50% RS:20.000,00 Mensal
para Crianga e RS 4000000 més
Adolescentes X 12: RS: 480.000,00 50% RS: 240.000,00 Anual
Anual
TOTAL RS: 480.000,00 RS: 240.000.00
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CCONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Dispde sobre a previsio e garantia de orgamento
na Lei Orcamentaria Anual para o ano de 2020
para implantacdo e manutencao dos servicos
regionalzados da Protegao Social Especial do m

© alla complexidado.

OCONSELHOESTADUAL DE ASSISTENCIASOCIAL-CEASITO
€ O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANGA E DO
ADOLESCENTE - CEDCA, om reuniao ordindria realizada no dia 14 de
novembro de 2019, no uso da competéncia que he confere 0s argos 3,
X0l do Lain* 2062 ¢ rigo 7, da Ll ¥ Z0R3, ambes do 00 de b
de.
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RESOLVE:

A, 1° Requerer a0 Governo do Estado do Tocantins,
meio da Secretaria do Trabalho © Desenvolvimento Sodial - SET#
Goslinagao d rocursos irancaos na Lo Orgamoniada Aniai - LOApra
0 ano de 2020 que garanta a implanacao & manulencao dos servicos
regionaizados da Prolegao Social Especial de média e alla complexidade,
de acordo com o Plano de Regionalizagdo dos Servicos da Proles3o

At 2° Esta Resokigao entra em vigor na datade sua publicacdo.

Amilson Rodrigues Silva Julane Marise Gomes da Silva
Conselheiro Presidente Presidente do CEDCA
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10. No ano de 2019 houve uma nova prorrogagao do periodo de implantagao
dos Servigos Regionalizados, através da Resolugao CIT n° 03, de 24 de dezembro de
2019, para isso, foi obrigatério a constru¢do de um Plano de Ac¢do do Estado para
implantagdo dos servicos em 2020. Esse plano foi construido pela equipe técnica da
SETAS, apresentado na CIB e CEAS e enviado ao Governo do Estado e Govemno
Federal, porém logo no primeiro bimestre de 2020 iniciou a pandemia do Covid-19, o
estado se envolveu em outras prioridades referente a pandemia e nenhuma agao foi
cumprida do Plano de A¢&o. Encaminhamos em anexo o referido plano de agao.

1 Duvidas efou informagGes complementares, nos colocamos a disposicao
por meio do gabinete desta pasta pelos telefones 3218-1926/1990 e pelo e-mail:
gabinete@setas.to.qov.br e a geréncia de Prote¢do Social Especial pelos telefones
3218-6903/1999 e pelo e-mail protecacespecial@hotmail.com.

Atenciosamente,

JOSE MESSIAS ALVES DE ARAUJO.
Secretério do Trabalho e Desenvolvimento Social
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Oficio n® 152/2020/GAB/21* PIC
Palmas, 6 de novembro de 2020.

A Sua Exceléncia o Senhor
MAURO CARLESSE
Governador do Estado do Tocantins
Palmas-TO

Assunto: Regionalizagio dos Servigos da Prote¢do Social Especial de Média e Alta
Complexidade

Senhor Governador,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio do presente informé-lo sobre
a instauragio do Inquérito Civil Pablico n® 2020.0004952 (Portaria anexa), em trimite neste
Orgiio de Execugiio com o objetivo de apurar por qual motivo a Regionalizagdo dos Servigos
da Protegio Social Especial de Média e Alta Complexidade ainda nio foi executada,
conforme o Plano Estadual de Regionalizagio.
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Esclarecemos que foi enviado oficio 4 SETAS solicitando informagdes sobre o
andamento da implantagdo dos servigos regionalizados, sendo informado que a grande

dificuldade se trata da contratagdio de equipe técnica para atuar nos equipamentos.

A SETAS informou que tem articulado com o Govemo do Estado e a Casa
Civil para a contratagio das equipes, porém, receberam como resposta que “hd falta de
or¢amento e a questdo de ndo ultrapassar o limite prudencial constante na lei de
Responsabilidade Fiscal, sendo esse o principal entrave para ser iniciado os trimites da

implantagdo dos servigos que faltam.

E sabido que a Constituigio Federal preconiza os principios da prioridade
absoluta e da protegio integral de criangas e adolescentes (art. 227, CF), que conforme
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dispde o Estatuto da Crianga e do Adolescente, implica na preferéncia na formulagiio e
execugiio de politicas sociais piblicas e na destinagiio privilegiada de recursos piiblicos
nas dreas relacionadas com a protegio & infancia e & juventude (art. 4°, parigrafo Ginico,
alinea “c” e “d”, ECA).

Assim, deve ser assegurado o efetivo cumprimento pelo Govemo do Estado do
principio constitucional da prioridade absoluta em favor de criangas e adolescentes,
especialmente em relagdo a destinagdo privilegiada de recursos publicos no orgamento para a
implantagdo dos Servigos Regionalizados da Protegdo Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme o Plano Estadual de Regionalizagdo.

Considerando o exposto, é a presente para solicitar de Vossa Exceléncia
informagdes sobre o motivo do ndo cumprimento da Resolugdo Conjunta n® 001/2019 (em
anexo - que dispde sobre a previsiio e garantia de orcamento na Lei Or¢amentiria Anual
2020), bem como requerer sejam empreendidos os esforgos necessérios para garantir, na
LOA 2021, os valores necessdrios para implantar a Regionalizagdo dos Servigos da Protegdo
Social Especial de Média e Alta Complexidade, conforme Plano Estadual de Regionalizagio.
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OFICIO n° 1339/2020/SEGOV

A Sua Exceléncia o Senhor
SIDNEY FIORI JUNIOR
Promotor de Justiga

21° Promotoria de Justica da Capital
Palmas - TO

Assunto: Resposta ao Oficio 152/2020/GAB/21°PJC

Senhor Promotor de Justiga,

Palmas (TO), 24 de novembro de 2020.
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Senhor Promotor de Justiga,

1. Ap6s cumprimenta-lo cordialmente, por ordem do Excelentissimo Govemador do
Estado Mauro Carlesse, reportando-se ao Oficio 152/2020/GAB/21°PJC, referente 2 instauragio
do Inquérito Civil Piblico n® 2020.0004952, para prestar todos os esclarecimentos necessdrios e
pertinentes.

2. Com_ efeito, encaminha-se a Vossa Exceléncia, anexado, a manifestagio da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. Ressalta-se ainda, que o Governado do Estado
4 manifestou 2 pasta responsével de forma favordvel, em relagio  implantagio de servios
regionalizados de Protegio Social Especial, bem como a contratagio de equipe para atar no
CREAS Regional em Gurupi, conforme Oficio n° 949/2020/SEGOV.

3. Por oportuno, requeremos os bons préstimos de Vossa Exceléncia para que, em
ulteriores instauragdes de inquéritos, requisigdes de informagdes ou esclarecimentos  afins, seja
observado, via de regra, os termos no artigo 26, §1° da Lei 8.625/1993 ¢ artigo 61, § 5° da Lei
Complementar n° 051/2008.

4. Reiteramos votos de apresso e nos colocamos a disposigio para quaisquer
esclarecimentos que julgar necessdrios.

Respeitosamente,

DIVINO ALLAN SIQUEIRA
Chefe de Gabinete do Governador

Secretaria Executiva da Governadoria - Respondendo
Ato n” 1.991 - DSG. Didrio Oficial n°5.420 de 15 de agosto de 2019
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OFICIO N2. 998/2020/GABSEC

Palmas, 17 de novembro de 2020.
A Sua Exceléncia o Senhor
DIVINO ALLAN SIQUEIRA

Chefe de Gabinete da Govemnadoria
GOVERNADORIA

Assunto: Resposta ao Oficio n®. 1159/2020, acerca da Regionalizacéo dos
Servicos da Protecdo Social de Média e Alta Complexidade.

Senhor Chefe de Gabinete,
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1= Informo a Vossa Exceléncia sobre as solicitagoes feita pelo Oficio
152/2020, que trata da instauragéo do Inquérito Civil Pablico n°. 2020.0004952, que
de acordo com o disposto anteriormente enviado, no que se refere a Regionalizagao
dos Servicos de Média e Alta Complexidade no que prioriza a Resolugdo Conjunta
CEAS/CEDCA n® 001/2019, no que se dispoe sobre a autorizagao pelo
Excelentissimo senhor Governador do Estado do Tocantins, Mauro Carlesse, que
autorizou a implantagao de uma unidade de CREAS Regional e uma unidade de
Familia Acolhedora com sede no municipio de Gurupi, que atendera os municipios
vinculados ao CREAS REGIONALIZADO, que sao: Sao Valério, Peixe, Sucupira,
Jau do Tocantins, Palmeir6polis, Sdo Salvador e Formoso do Araguaia. E FAMILIA
ACOLEDORA REGIONALIZADA, que sao: Alianga, Cariri do TO, Crixas do TO,
Dueré, Peixe, Jal do TO, S&do Valério da Natividade, Figueirépolis, Sucupira,
Palmeir6polis, Sdo Salvador e Santa Rita do Tocantins.

2 O processo de implantagdo ja estd em andamento. A SETAS tem
mantido contato com os municipios por meio de reuniées online, em outubro e
novembro ja foram realizadas trés reunides com os mesmos para nivelamento
acerca da Implantagao.

3. Informamos ainda que ha previsdo para a implantagao dos demais
servigos para o ano de 2021.
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- SGD: 2021/41008/003441
OFICIO N°. 427/2021/GABSEC
Palmas - TO, 18 de abril de 2021

A Sua Exceléncia o Senhor
NIVAIR VIEIRA BORGES
Procurador Geral do Estado
PALMAS - TO

ASSUNTO: Resposta ao oficio n° 3243/2021/PGE/GAB.
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Senhor Procurador Geral do Estado,

1 Apbs cumprimenta- 16 cordialmente, vimos através deste para apresentar
resposta ao oficio de n° 3243/2021/PGE/GAB.
2 Considerando a situagdo de Emergéncia em Salde Publica de

Importancia Nacional (ESPIN), em decorréncia da Infecgdo Humana pelo novo
Coronavirus (COVID-18), declarada pela Portaria n.° 188 de 3 de fevereiro de 2020,
nos termos da Portaria n.° 337, de 24 margo de 2020. Nao foram implantados os
Servigos Regionalizados devido a situagdo de Calamidade Publica em decorréncia da
Infecgic Humana (Coevid-19).

3. Informamos que o Governador do Estado do Tocantins, Mauro Carlesse
Casa Civil, autorizaram a contratagéo das equipes dos servicos de CREAS e Familia
Acolnedora regionalizados. A SETAS vém articulando com cs municipios por meio de
reunides online sobre as implantagdes dos servigos, e ja se encontra em fase final para
encaminhar os Termos de Cooperagdo Técnica e Financeira entre o Estado do
Tocantins € municipics.

4. Ressalto que, ja estd em andamento para a implantag&o dos servigos de
Familia Acolhedora e CREAS regionalizados nos Municipios sedes de Gurupi e Axixa,
e assim, na expectativa para a implantagéc nos demais servigos até 30 de junho de
2021 de acordo com a RESOLUGAO N° 02, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 do MDS.

5. E quantc s questSes de natureza Orgamentaria e Financeira, para a
implementagdo das medidas recomendadas pelo Ministério Publico Estadual do
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RESOLUGAO CIB-SETAS/TO N* 04, DE 22 DE ABRIL DE 2015.
Repubicada por ncarocdo

Dispde sobre a Regionalizagdo dos Servigos
da Protegao Social Especial de Média e Alta
Complexidado, quo serdo exacutados do acordo com
o Plano Estaduai do Regionalzaco.

A Comiss3o Infergestores Biparite do Estado do Tocantins
~ CIB-SETASITO 1o uso das atibuigdos que Iho conferom a Portaria
n° 02411999, om consonacia com a Noma Operacional Basica da
Assisténcia Social - NOBISUAS, apés eliberagso da 80* Rouniso
Ordinaria roalizada no dia 22 de abrildo 2015, 0
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Tocantins (MPE), deverao ser analisados pela Secretaria da Fazenda e a Secretaria do
Planejamento.

6. Duvidas e/ou informagdes complementares, nos colocamos & disposic&o
por meio do gabinete desta Pasta pelos telefones (63) 3218-1926/1980 e pelo e-mail:
gabinetesetasto@gmail.com e a geréncia de Protegao Social Especial pelos telefones
(63) 3218-6903/1999 e pelo e-mail protecacespeciall@hotmail.com

Atenciosamente,

As 1 Digital
JOSE MESSIAS ALVES DE ARAUJO
Secretério do Trabalho e Desenvolvimento Social
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Oficio n® 161/2021/GABSEC

Palmas, 26 de abril de 2021.
A Sua Exceléncia o Senhor
NIVAIR VIEIRA BORGES

Procurador-Geral do Estado
NESTA

Assunto: Resposta ao OF. PGE/GAB N° 3506/2021 (SGD 2021/09069/016616).
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Senhor Procurador-Geral,

Em atengéio 20 OF. PGE/GAB N° 3506/2021 (SGD 2021/09069/016616),
bem como ao COFICIO Ne 427/2021, da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social, referentes ao Termo de Ajuste de Conduta Ministério Publico Estadual e
Governo do Tocantins, informo que ha previsao orgamentaria na AgZo 9003 -
Reserva de Contingéncia, na UG 470100 - Recursos sob a superviséo da SEPLAN,
para o atendimento da despesa com a Implantagdio dos servicos de Familia
Acolhedora e CREAS nos municipios sede de Gurupi e Axixa do Tocantins.

Diante do exposto, a Secrelaria do Planejamento e Orgamento ird
disponibilizar o valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarente mil reais) na forma de
Crédito Suplementar para atendimento do pleito.

Atenciosamente,

SERGISLEI SILVA DE MOURA
Secretario do Planejamento e Orgamento
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Frente ao exposto, considerando os pertinentes esclarecimentos trazidos pelos
Gestores das Pastas competentes, que evidenciam haver efetivo interesse na implementagio
das politicas piiblicas propostas por esse insigne Representante do Parquet, estando, pois, a
Administragio Piiblica, em tltima andlise, empenhada na solugio da questio posta, com boa
parte estando em fase de execugiio e implementagio, espera-se, respeitosamente, a boa
compreensio de Vossa Exceléncia, no sentido de ponderar, em face dos elementos acima
delineados, ndo se afigurar plausivel e oportuna a formalizagio do proposto Termo de

Ajustamento de Conduta, por ser medida estribada na razoabilidade. o que ora, se requer.

Sendo o que se fazia por oportuno, reiteramos votos de elevada estima e
distinta considerago.

Atenciosamente,

R S S

NIVAIR VIEIRA BORGES
Procurador-Geral do Estado
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OFICIO N.2 1196/2021/GABSEC

Palmas, 19 de agosto de 2021

A Sua Exceléncia o Senhor
SIDNEY FIORI JUNIOR
Promotor de Justica
Palmas/TO

Assunto: Resposta o oficio n° 022021 do Ministério Publico, referente ao
Termo de Ajuste de Conduta sobre os Servigos Regionalizados da Protecéo
Social Especial.

Senhor Promotor,

1. Apds cordiais cumprimentos, vimos pelo presente, responder a esta
Promotoria de Justica, concernente ao processo de Regionalizagao dos Servigos
da Protegao Social Especial de Média e Alta Complexidade.
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2. O processo de regionalizagao, iniciou no ano de 2013, por meio da
Resolugo n 31, de 31 de outubro, aprovando principios e Diretrizes no 4mbito
do SUAS, e tem como objetivo a universalizagdo dos Servicos da Protecdo
Especial. O Termo de Aceite pelo Governo do Estado para implantagéo de 06
CREAS e 80 vagas para acolhimentos de criancas e adolescentes, e 50 vagas
para adultos e familias. O Plano de Regionalizagao foi pactuado em 2015 pela
Comissao Intergestores Bipartite, e aprovado pelo Conselho Estadual de
Assisténcia Social, passando por alteragdes no decorrer do processo,

3 Através da RESOLUGAO Ne 2, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 da
CIT- Comisszo Intergestores Tripartite, que pactua a prorrogagao do prazo para a
demonstragdo da implantagdo da oferta regionalizada dos servicos de Protecdo
Social Especial, para, 30 de junho de 2021. A Secretaria de Trabaho e
Desenvolvimento Social, por meio da Geréncia de Protecdo Social Especial,
articulou com os Gestores Municipais para a adeso as assinaturas dos Termos
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de Cooperagdo Técnica e Financeira entre o Estado e os municipios sedes e
vinculados para a implantagao dos Servicos.

4. No entanto, o Governo do Estado no contava que a crise sanitéria
que se instalou no mundo inteiro fosse perdurar até a presente data. A prioridade
do Governo sempre foi a de salar vidas, para tanto, todos 0s recursos
disponives foram direcionados ao combate e enfrentamento do novo Coronavirus,
tais como o aparelhamento da satde, despesa com pessoal, investimento com
contragéo de leitos, aquisigao de insumos, e a entrega de aproximadamente 600
mil cestas bésicas, as familias que vivem em vulnerabilidade social.

5. Medidas emergéncias foram necessrias para tentar diminuir os
impactos negativos da pandemia, com isso muitos projetos que seriam
executados em 2020 e 2021, tiveram que ser adiados. Sobretudo, precisa-se
considerar o impacto fiscal aos cofres publicos com a desaceleragao economica
e com a consequente queda na arrecadagéo de tributos, aliada a0 aumento de
despesas para 0 enfrentamento da crise sanitaria, com destaque para a
ampliagéo de gastos na saiide, acarretando uma recesséo acentuada refletindo
nos projetos os quais o Governo do Estado do Tocantins, j4 havia estabelecido
antes da pandemia.
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6. Em consequéncia desses forgosos adiamentos, o processo de
Regionalizagdo dos Servigos da Protegdo Social Especial de Média e Alta
Complexidade, foi colocado em segundo plano, pelo menos enquanto perdurar a
situagdo de calamidade piblica, pois como dito anteriormente, a prioridade &
salvar vidas com o enfrentamento o virus, e & fome que assola a populagao
tocantinense.

7 Mas ressaltamos que a efetivagao dos servicos da Protecao Social
Especial de Média e Alta Complexidade continua sendo prioridade dessa Gestao,
mas o Estado ndo estd preparado, nesse momento, para executé-lo, nem
tampouco assumir um compromisso com assinatura do Termo de Ajuste de
Conduta enviado por Vossa Exceléncia. E a Comissao Intergestores Tripartite —
CIT pactua uma nova Resoluggo ne 3, em 10 de agosto de 2021, com
prormogagao da Regionalizagdo para o dia 31 de julho de 2022.
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8. Para mais esclarecimentos e informagdes colocamo-nos &
disposicao de Vossa Exceléncia por meio dos telefones: (63) 3218-1926/1990
pelo e-mail: gabinetesetasto@qgmail.com e a geréncia de Proteao Social Especial
pelo telefone: (63) 3218-6903 e pelo e-mail protecaoespecial@hotmail com

Atenciosamente,

JOSE MESSIAS ALVES DE ARAUJO
Secretario do Trabalho e Desenvolvimento Social
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R efucomspto
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS
Av. Joaquim Teotbnio Segurado, 102 Norte, . 01, Lis 01 ¢02 - CEP 77006-002 - Palmas - TO - wvw fceto e br

DESPACHO N° 21718/2021

Trata-se do Oficio n® 295/2021, da 21* Promotoria de Justica da Capital, por meio do
qual informa que o Govemo do Estado do Tocantins firmou um Termo de Aceite, no qual se comprometeu
aimplantar 06 CREAS e 80 vagas para criangas ¢ adolescentes, e 50 vagas para adultos ¢ familias.

Informa ainda, que o Ministério Piblico Estadual, através da 21* Promotoria de Justiga,
oficiou o Secretirio do Trabalho e Desenvolvimento Social no intuito de fimar um Termo de Ajustamento
de Conduta visando solucionar os problemas identificados, quanto a Regionalizagio dos Servigos da
Protegio Especial de Média complexidade.
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'CONSIDERANDO a Lei Organica do Assisncia Social - LOAS,
*8.742 de 0711211993, alterada pela Lei n* 12.436/2011;

CONSIDERANDO a Politca Nacional de Assisténdia Social -
PNAS, aprovada pela Resolugdo CNAS n* 145, do 15/1072004;

CONSIDERANDO a Noma Operacional Bsica do Sistema
Unico do Assistncia Social ~ NOBISUAS 2012;

CONSIDERANDO as Resolugdes n° 17/2013 e r 122014, da
Comissdo Inlergosiorus Trpartio — CIT - 0 a Rosolugdo n° 31/2013 o
* 1172014, do Conselho Nacional do Assisténcia Social - CNAS - qut
dispde sobro os pardmotros das olertas rogionalizadas do servicos da
Proteg3o Social Espedial de Meédia e Alta Complexidade;

CONSIDERANDO o0 Termos de Aceite do Servio de
‘Acolhimento nstitucional para Adultos e Familas, do Cofinanciamento
federal para Regionalizag3o do PAEF1 o do Servigo de Acolhimento para.
Criangas, Adolescentes ¢ Jovens;

CONSIDERANDO as Resalugdes i 133, 134 on’ 1352014,
do Conselno Estadual do AssIskincia Social - CEAS, quo dispde sobr a
‘aprovagso do Termode Aceite do Servigo de Accihimentd Insfiucional para
Adultos o Famiias, do Cofinanciameno fedoral para Rogionaizagao do.
'PAEFI o do Servigo de Acalhimento para Crangas, Addlescentes e Jovens;
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Mediante Oficio n® 11962021, o Secretdrio do Trabalho e Assisténcia Social, justifica
que a crise sanitdria oriunda do COVID 19 gerou impacto fiscal aos cofres piblicos com a desaceleragio
economica e com a consequente queda na amecadagdo de tributos, aliada a0 aumento de despesas para o
enfrentamento da crise sanitdria, para tanto, todos os recursos disponiveis teriam sido direcionados a0
combate e enfrentamento do novo Coronavirus raziio pela qual Estado nio estaria preparado para executar
o Plano de Regionalizagdo, nem tampouco assumir um compromisso com assinatura do Termo de Ajuste
de Conduta enviado pelo Ministério Pibico.

Diante dessa justificativa, a citada Promotoria solicita cooperagdo técnica deste Tribunal,
no sentido de averiguar se a suposta desaceleragdo econdmica e a consequente queda na arrecadagdo de
tributos, somadas 4 destinagdo de verbas para o combate a COVID 19, efetivamente ocorreram e se
geraram e/ou geram impedimentos para a concretizagio dessa politica piblica.

Instada a se manifestar, a Sexta Diretoria de Controle Externo, por meio da Informagio
DICE6 0434927 e do Relatério 0435024, aduziu que:

Foi realizado buscas no Sistema SIAFE-TO, sobre a arrecadagio do Governo do Estado, scumulado no més
de novembro/2021. conforme anexo. Constatamos excesso de arrecadaglo de receita de imposios. O valor
orgado pam 0 exercicio de 2021 foi de R$4.760.170.483,00 ¢ a amecadagio neste momento foi de RS
6.135.378.303,70, ou seja,  amecadagio esté a major o valor de RS 1.894.617,70.

Considerando o principio do Caixa Unico, as receitas amecadadas sdo centralizadas na Secretaria de
Fazenda.

Ito posto, volva-se os presentes autos ao Gabinete da Presidéncia para conhecimento ¢
providéncias subsequentes,
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INFORMACAO

Trata-se do Oficio n° 295/2021, da 21* Promotoria de Justiga da Capital, por meio do qual informa que o
Govemo do Estado do Tocantins firmou um Termo de Aceite, no qual se comprometeu a implantar 06
CREAS e 80 vagas para criangas ¢ adolescentes, e 50 vagas para adultos e familias.

Informa ainda, que o Ministério Pdblico Estadual, através da 21* Promotoria de Justiga, oficiou o Secretrio
do Trabalho e Desenvolvimento Social no intuito de firmar um Termo de Ajustamento de Conduta visando
solucionar os problemas identificados, quanto a Regionalizagdo dos Servigos da Protegdio Especial de Média
complexidade.
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Cita ainda no Oficio n® 295/2021 solicitagdo:

Ataves do oficio n* 11962021/GABSEC, em anexo, o Secretirio do Trabalho ¢ Desenvolvimento Social
respondeu, em apertada sintese, que a crise sanitiria oriunda do COVID 19 gerou impacio fscal aos coffes
piblicos com a desaceleragdo econdmica e com a consequente queda na arrecadago de tributos, aliada o
aumento de despesas pam o enfrentamento da crise sanitiria, para Wnto, todos s recursos disponiveis
teriam sido direcionados a0 combate ¢ enfrentamento do novo Coronavirus razio pela qual Estado ndo
estaria preparado para executar o Plano de Regionalizagdo, nem tampouco assumi um compromisso com
assinatura do Termo de Ajuste de Conduta enviado pelo Miristério Pibico.

A citada Promotoria solicita cooperagdo técnica deste Tribunal, no sentido de averiguar se a suposta
desaceleragio econdmica e a consequente queda na arrecadagdo de tributos, somadas & destinagdo de verbas
para o combate a COVID 19, efetivamente ocorreram e se geraram e/ou geram impedimentos paraa
concretizagdo dessa politica pil

Foi realizado buscas no Sistema SIAFE-TO, sobre a arrecadagdo do Governo do Estado, acumulado no més
de novembro/2021, conforme anexo. Constatamos excesso de arrecadagio de receita de impostos. O valor
orgado para o exercicio de 2021 foi de R$4.760.170.483,00 ¢ a arrecadagio neste momento foi de RS
6.135.378.303,70, ou seja, a arrecadagdo esta a maior no valor de RS 1.894.617,70.

Considerando o principio do Caixa Unico, as receitas arrecadadas sio centralizadas na Secretaria de
Fazenda.

Encaminhamos os autos para a Diretoria Geral de Controle Externo para providéncias subsequentes.
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Art. 12. Aprovar a Tipificagdo nacional de Servigos Socioassistenciais, conforme anexos,
organizados por niveis de complexidade do SUAS: Protecdo Social Basica e Protecdo Social Especial
de Média e Alta Complexidade, de acordo com a disposi¢do abaixo:

1 - Servigos de Protegdo Social Basica:

a) Servigo de Prote¢do e Atendimento Integral a Familia - PAIF;

b) Servigo de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos;

) Servigo de Protecdo Social Basica no domicilio para pessoas com deficiéncia e idosas.

11 - Servigos de Protecdo Social Especial de Média Complexidade:

a) Servico de Protegdo e Atendimento Especializado a Familias e Individuos - PAEFI;

b) Servigo Especializado em Abordagem Social;

c) Servico de Protecdo Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de
Liberdade Assistida - LA, e de Prestagdo de Servigos @ Comunidade - PSC;

d) Servigo de Protegdo Social Especial para Pessoas com Deficiéncia, Idosos(as) e suas Familias;

e) Servico Especializado para Pessoas em Situagcdo de Rua.

11l - Servigos de Protegdo Social Especial de Alta Complexidade:

a) Servigo de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:

- abrigo institucional;

- Casa-lar;

- Casa de Passagem;

- Residéncia Inclusiva.

b) Servigo de Acolhimento em Republica;

c) Servigo de Acolhimento em Familia Acolhedora;

d) Servigo de Protegdo em Situagdes de Calamidades Publicas e de Emergéncias.
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RESOLVI

Art. 1°Aprovar a execugao do Servigo de Protecdoo Atendimento
Especializado a Familias o Individuos ~ PAEFI - rogionalizado que so.
dars por meio de 06 (seis) CREAS regionalizados Que serdo instalados.

nas soguinios regionais:

Norte I: sede no municipio de Axixs, para referenciar aos
municipios do Axixé, Caasco Borilo, Sampaio, Praia Norte, S30 Miguel,
Sito Novo, taguatins, Sao Bento o Mauriéndia;

Norte I: sede no municipio de Wanderanda, para referendar
‘208 municiios de Wanderlindia, Santa Fé do Araguaia, Muriciindi,
Aragominas, Carmolandia, Araguand, Piraqué, Darcinépolis o
‘Babagulandia;
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